(& JUSTUTOR

Sentenca 02899

Jodo postula indenizagdo em face da Unido Federal e do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em acé&o sob o rito ordinario ajuizada em 10/10/2004, na
Justica Federal do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da qual veicula sua pretensé@o de obter indenizagdo por danos materiais, no valor do somatério dos
vencimentos e dos proventos que receberia até alcangar a idade correspondente a sua expectativa de vida, e morais, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais),
em decorréncia da anulagdo, em 25/07/2004, do ato de sua nomeag&o, ocorrida em 08/05/2002, para o cargo de provimento efetivo de Analista Previdenciario
do INSS. Requer, ainda, que a Unido seja condenada a promover a sua reintegracdo no cargo anteriormente ocupado de Agente de Seguranga do Tribunal
Regional Federal da 32 Regido, com sede na Cidade de S&do Paulo (SP), do qual foi exonerado, a pedido, ap6s 11 (onze) anos de efetivo exercicio, para ocupar
0 novo cargo. Em sua contestacéo, a Unido argui, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva ad causam, em relagéo ao pedido de indenizagéo, por auséncia
de qualquer conduta imputavel a seus agentes que pudesse resultar dano para a parte autora. Pelo principio da eventualidade, alega a auséncia de nexo de
causalidade, pois a exoneracdo ocorreu a pedido. Ainda, preliminarmente, afirma existir defeito na representagéo processual do Autor, tendo em vista que a
procuragéo foi outorgada ao advogado por instrumento particular, o qual, embora com clausula ad judicia e assinado pelo outorgante, ndo contém a indicacéo da
acéo e nem o nome do Réu contra quem deveria ser proposta. No mérito, defende a improcedéncia do pedido, por auséncia de dano indenizavel, ja que o Autor
é pessoa sadia, apta a exercer outra atividade da qual possa auferir recursos para sua sobrevivéncia. Quanto ao pedido de reintegracdo, sustenta que a
pretensdo do Autor corresponde & sua readmissdo sem concurso publico, hipétese ndo albergada em nosso ordenamento juridico, e que ndo existe qualquer
ilegalidade no ato que o exonerou a pedido. O INSS contesta arguindo, na propria contestagdo, a incompeténcia da Justica Federal do Rio de Janeiro porque o
Autor era funcionario do Tribunal Regional Federal da 32 Regidao. No mérito, afirma a legalidade do ato de anulagdo da nomeagao, praticado em harmonia com o
disposto no art. 37, Il, da Constituicdo Federal. Justifica a anulagdo do ato administrativo por ndo ter havido prévio concurso publico, embora a nomeagéo e
posse do Autor tenha ocorrido por necessidade de servigo.

Diante da comprovacéo dos fatos narrados na peticéo inicial, elabore, fundamentadamente, sentenca para o caso, abordando os aspectos juridicos pertinentes,
dispensado o relatorio.
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